
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI  N9 Jj2J20Z6

À  Excelentíssima  Senhora  Presidente  da  Câmara  Municipal  dÊ  lpu

Aos  Excelentíssimos SenhorEs Vereadores

REGIME  DE  URGÊNCIA

lpu,  21 de setembro  de  2026.

Tenho  a  hcinra  cle  submeter  à  elevada  apreciação  dessa   Egrégia  Câmara   Municipal  o  incluso

Projeto  de  Lej  que ``Dispõe  sobre  a  Política  Municipal  dos  Direitos da  Pessoa  com  Deficiência,  cria  o

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência -CMDPD, o Fundo Municipal dos Dire.itos

da  Pessoa  com  DEficiência  -  FMDPD  e  institui  a  Conferência  Municipal  dos  Direitos  da  Pessoa  com

Defjciência do Munici`pio de lpu, Estado do Ceará, e dá outras providências."

A  presente  proposição  tem  como  objetivo  instituir,  no  âmbito  municipal,  uma  pc]lítica  pública

permanente  destjnada  a  a5segurar  às  pessc)as  com  defjciência  o  pleno  exerci'cio  de  seus  di'reitos,  sua

jnclusãci  social,  autonomia,  acessibilidade,  participação  comunitária  e  igualdade  de  oportunidades.

A iniciativa  está  funclamentada  nos  princípíos da  dignidade  da  pessoa  humana,  da  cidadania,  da

igualdade   e   da    não    discriminação,   em    consonâncía   com    a    Constituição    Federal,    a   Convenção

lnternacional  sobre  os  Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência  e  a  Leí  Federal  ng  13.146,  de  6  de julho  de

2015  -Lei  Brasileira  cle  lnclusãc)  da  Pessoa  com  Deficiência.

A   Política   Municipal   dos   Díreitos   da   Pessoa   com   Deficiência   permitirá   o   planejamento   e   a

Execução articulada  de ações  nas áreas  de saúde,  educação,  assistência  socíal,  trabalho,  acessibílidade,

mobilidade,  cultura,  esporte,  lazer,  habitação  e  demais  setores  necessários  à  promoção  da  inclusão  e

da  particjpação social,

A  criação  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da   Pe5soa  cc)m   Defjciência  CMDPD  repre5enta

importante   avanço   institucional,   pois   assegura   a   participaçãc)   paritária   entre   o   Poder   Público   e   a
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sociedade civil na formulação, no acompanhamento, na fi5calização e na avaliação das poli`ticas públicas

destinadas às pessoas com  deficiência.

0  Conselho  constituirá  espaço  permanente  de  diálogo  e  ccmtrole  social,  permitindo  que  as

próprias  pessoas com  deficjência,  seu5 familiares,  entidades representativas e  órgãos governamentais

participem diretamente da  construção das ações municipais.

Por sua vez, o  Fundo  Municipal dós  Direitos da  P'essoa com  Deficiência -FMDPD po5sibilitará  a

captação, a organízação e a aplicação de recurso5 destinados ao financiamento de programas, projetos,

serviços e ações voltados à garantia dos direitos, à acessibilidade e à  melhoria da qualidade de vida das

pessoas com  deficiêncía.

A  instituição  da  Conferência  Municípal  dos  Direitos  da  Pessoa  com  Deficiência  proporcionará

ampla  partícipação  da  comunjdade  na  avaliação  da  política  municipal  e  na  definição  de  diretrize.s  e

prioridades  para  o setor, fortalecendo a  gestão  democrática  e  a  integração  entre  o  Pcider  Público  e  a

sociedade cMl.

A aprovação desta  matéria  representa  relevante  passo para a  consolidação de  uma sociedade

mals justa,  acessível,  inclusiva  e  comprometida  com  a  eliminaçãc)  das  barrelras  físicas,  urbanísticas,

comunicacionais,  tecnológicas,  institucionais  e  atitudinais  que  ainda  dificultam  ou  impedem  a  plena

participação das pessoas com deficíência.

Trata-se,   portanto,  dE   medida  de  elevado   interesse   público   e  5ocial,   que  fortalece  a   rede

municipal  de  proteção  e  reafirma  o  compromisso  do  Município  de  lpu  com  a  inclusão,  o  respeito  à

diversidade e a garantia  dos dirEitos fundamentais.

Diante  da  importância  da  matéria,  submetemos  o  presente  Projeto  cle  Lei  à  apreciação  dos

Nobres Vereadores, em  regime de urgência/urgentíssima, confiando em sua aprovação.

Atenciosamente,
MILENA                                       Assinado de forma digitai

DAMASCENO                       P0l MILENA DAMAScENo

cARNEiRo:64274365   5âã:sFi5à:go29:í:65387
387                                                      15:21:4i  43'00'

MllENA DAMASCENO CARNEIRO
Prefeita  Mimicipal  de  lpu

nlclpal de lpu
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Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, cria o Conselho Municipal dos Direitas da Pessoa
com   Deficiência,   cria   o   Fundo   Municipal   dos   Direitos  da
Pessoa com Deficiência, institui a Conferência Municipal dos

Direitos da Pessoa com Deficiêni:ja e dá outras providênclas.

EFEITA   MUNICIPAL   DE   IPU,   Estado   do   Ceará,   no   uso   de   5uas   atribuições   legajs,   submete   a

ciação e votação da  Câmara  Munícipal  de Vereadores o seguinte  projeto de leí:

CAPÍTULO  I

DA POLÍTICA MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA PESSOA COM  DEFICIÊNCIA

Art.19.  Esta  Lei  institui  a  Polítíca  Munjcipal  dos  Díreitos  da  Pessoa  com  Defíciência  e  disciplina

instrumentos  de  participação  e  controle  social,  com  a  finalidade  de  assegurar  e  promover,  em

ições  de  jgualdade,  o  exerc].cio  dos  díreitos  e  das  liberdades  fundamentaís,  a  jnclusão  socíal,  a

ania, a  autonomia e a  participação  plena  e efetiva  da5 pessoas com  deficiência.

Parágrafo únjcci. A Poli'tica Munjcjpal será  executada de forma  intersetorial  e articulada com as

cas    de    saúde,    educação,    assistência    5ocial,    trabalho,    previdência,    habitação,    mobilidade,

porte,   acessibilidade,   cultura,   esporte,   turísmo,   lazer,   segurança,   tecnologia,   informação   e

nicação,  entre outi.as.

Art.   29.   Para   os   fins   desta    Leí,   considera-se   pessoa   com   deficiência   aquela   que   possui

dimento de longo prazo de natureza fí5ica,  mental, intelectual ou sensc>rial que, em  interação ccm

ou  mais  barreiras,  possa  cibstruir  sua  participação  plena  e  efetiva  na  socieclade  em  igualdade  de

ições com a5  clemais Pessoas.

Parágrafo   único.   Aplicam-se   a   esta   Lei   os   conceitos   de   ace5sibil!dade,   desenho   universal,

ologia  assjstiva,   barreíras,   comunicação,   adaptação  razoável   e  demais  definições  previstos  na

lação federal .
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Art.  39.  São  princípíos  da  Poli'tíca  Municipal  dos  Direítos  da  Pessoa  com  Deficíência:

-o  respeito  à  dignídade  inerente,  à  autonomia  i.ndividual  e  à  independência  da  pessoa;

-a  não  discriminação  e  a  igualdade  de  oportunidades;

1  -a  participação  e  a  inclusão  plenas  e  efetivas  na  sociedade;

-o respeito  pela  diferença  e  pela  diversidade  humana;

-a  acessíbiíidade,  o  deçpnho  iiniversal  e  a  adaptação  razoável,

I  -o respeito  pelo desenvolvimento das capacidades  das crlanças com  deficíência  e por seu  direíto

de  preservar  a  identidade;

U  -a  transversalidade  e  a  articulação  intersetorial  das  políticas  públicas;

111    -    a    participação    das    pessoas    com    deficiência,    diretamente    ciu    por    suas    organizações

representatívas,   na  formulação,   acompanhamento   e   avaliação   das   políticas  que   lhes  dígam

respejto;

Art.  49.  Constituem  diretrizes  da  Poli'tica  Municipal:

-    eíimínar    barreíras    urbanísticas,    arquitetônicas,    nos    transportes,    nas    comunicações    e    na

informação,  atitudinais e tecnológicas;

-  assegurar  atendimento  príoritário,   acessi'vel,   humanizadc)  e   não  djscríminatório   nos  serviçc)5

públicos  municipais;

-integrar programas,  serviços e  benefi'cios,  evi.tando fragmentaçãci  e sobrepc]síçãci de  ações;

•  produzir  e  divulgar  dados  e  indicadores,  observada  a  legislaçãci  de  proteçãc)  de  dados  pessoais;

-promover campanhas de  conscientização e formação continuada  dos agentes públicos;

1  -garantir  mecanismc)s  acessíveis  de  participação  social,  consulta,  reclamação  e  denúncia;

11   -   priorízar   ações   que   promovam   autc)nomia,   vida   independente,   habilitação,   reabilitação   e

inclusão  comunítária;
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CAPÍTUL011

DOCONSELH0MUNICIPALDOSDIREITOSDAPES50ACOMDEFICIÊNCIA

Art.59.FmcriadooConselhoMuniciptidosDireitosdaPessciacc>mDeficiênm-CMDPD,órgão

giadopermanente,paritário,deliberativo,consultwqpropositivo,fiscalizadoredecontrc)lesocial,

uladoadministrativamenteàSecretari.aMunicipaldoTrabalhoeAssistênciaSocial.

§19.Avinculaçãoadmin/strativadestina-seexcluswamentemsuportetécnicqmaterialecle

oalnecessá"aofuncionamentodoConselhoenãoimplicasubordinaçãode5uasdeliberaçõesm

ito  das  competências  defimdas  nesta  Leí.

§29.AautonomíadoCMDPDéfuncíontiedeliberatjva,restritaàscompetênciasprevistasnesta

em  s€u  Regimento  lnterno.

§    39.    0    CMDPD    não    possui    personalidade   juri'dica,    patrimôni.o    próprio    ou    autonomja

inistrativa,  orçamentária  e fínanceira.

Art.  69.  Compete  ao  CMDPD:

participar da formulação,  cleliberar sobre diretrizes e acompanhar a  Política  Municipal  dos  Direitos

da  Pessoa  com  Defi'ci.ênci.a;

-propor  planos,  programas,  projetos,  ações  e  medidas  normativas  destinados  à  promoção  e  à

defesa  dos  direítc]s  das  pessc)as  com  deficiência;

-   acompanhar   e   avaliar   a   execução   das   poli'ticas   municipais   de   Ínteresse   das   pessoas   com

deficiência,  requjsitando  aos  órgãos  municípais  as  informações  necessárias ao  exerci'cic]  de  sua5

competências;

-acompanhar  a  elaboração  e  a  execução  dos  instrumentos  de  planejamento  e  orçamento  do

Município  e  apresentar  prcipostas  relacionadas  às  políticas  para  pessoas  com  deficiência;

-aprovar as diretrizes,  priorídades e o planc) anual  de aplicação dos recu rsc)s dc)  FM DPD, observadc)

o  planejamento  govemamental,  a  legislação  orçamentária  e  a  disponibilidade financeira;
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I  -acompanhar e fiscalizar,  no exerci'cio do controle socíal,  a  arrecadação  e a  aplicação  dos  recursos

do   FMDPD,   meidiante   relatórios,   extratos,   demonstrativos   contábeis   e   demais   documentos

encaminhados  pelo órgão gestor,.

H -ernitir pareceres, recomendações e resoluções sobre matérias de sua competência,  sem  caráter

de  ato  de  execução  administratíva  ou  financeira,.

IH  -acompanhar  parcerlas,   auxílíos,  subvenções  e  demais  transferências  destínadas  a  ações  de

promoção e defesa  clo5 díreitos das  pesscias  com  defícíência,  sem  prejuizo  da  físcalização  pelos

órgãos  competentes,

-receber petições, denúncias, reclamações e representações sobre ameaça ou violação de direitos

e encamlnhá-Ias às  autoridades competentes,  acompanhando as  providências adotadas;

L  prc)por e apoiar estudos,  pesquisas,  campanhas,  capacitações,  fóruns e eventos;

-  prcimover  canais  permanEntes  e  acessíveis  de  djálogo  com  as  pessoas  com  deficiêncía,  seus

familiares,  organizações  representativas e a socíedade;

1   -   artícular-5e   com   os   cc)nselhc>s   nacicinal,   estadual   e   municipais   dos   direitos   da   pessoa   com

deficiêricja  e  com  outros  conselhos  de  políticas  públícas;

11   -convocar,   em   conjunto   com   o   Poder   Executivo,   a   Conferência   Mumcipal   e   aprovar   seu

regimento;

V -elaborar  E  aprc)var  seu  Regimento  lnterno;

-  dar  publicidade  às  atas,   resoluções,   recomendações,   relatórios  e  demais  atcis,   Em  fc]rmato

acessível,  ressalvadas as informações  legalmente  protegidas;

1  -zelar  pelo  cumprimento  da  Cc]nvenção  sobre  os  Díreitos  das  Pesscias  com   Deficiência,  da  Lei

Brasileira  de  lnclusão  e  da  legislação  correlata;
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Parágrafo   único.   As   deliberações   clo   CMDPD   que   dependam   de   execução   administrativa,

onibilidade  orçamentáría  ou  criação  de  despesa  serão  encaminhadas  ao  órgão  competente  para

ise  de  legalidade,  viabilidade  técmca  e  compatibilidade  com  os  instrumentos  de  planejamento  e

mento, vedada  a  realização  de despesa  sem autorização  legal  e  orçamentária.

DA COMPOSIÇÃO E  DO FUNCIONAMENTO

Art.  79.  O  CMDPD  será  composto  por  10  (dez)  membros títulares  e  igual  número de suplentes,

rvada  a  p]rídade  entre  Poder  Público  e  socíedade  civil

5  (cinco)  representantes governamentais,  indicados pelo Chefe do  Poder Executivo entre agentes

vinculados  a  órgãos  responsáveis  por políticas  relacionadas  às  pessoas  com  deficiência;

-5  (cinco)  representantes  da  sociedade  cÍvíl,  eleitos  em  fórum  próprio,  ampíamente  divu`gado  e

convocado  para  es5a  finalidade,  entre organízações, entídades "  movímentos com atuação na

promoção,   proteção,   atendimento   ou   defesa   dos   direitos   das   pessoas   com   deficiência   no

Munic,'pÍO.

§  19.  A  representação  da  sociedade  civil  assegurará,  sempre  que  pc)ssível,  a  participação  direta

ssoas  com  deficiêncja  e  a  diversidade  de  deficiências,  vedada  a  exigência  de  fi!iação  partidária  ou

nculo  com  a  Administração  Públíca.

§  29.  Os  membro5 titulares  e  suplentes serão  designados  por  ato  do Chefe  do  Poder Executivo

mandato   de   2   (dois)   anos,   permitida   uma   recondução   cc]nsecutiva,   observadas   as   regras   do

ento  lnterno  e  dci  processo  eleitoral  da  sc)ciedade  civil.

§ 39.  Os suplentes poderão  participar das  reuniões com  dirÊito a vc)z e exercerão o direitc] a voto

do  substitui'rem  o  respectivo  titu!ar.

Art.   89.   A  função  de   conselheiro   não   será   remunerada   e   será   considerada   serviço   público

ante.

Art. 99. 0 CMDPD terá a seguinte estrutura;

Plenário;
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1  -Mesa  Díretora,  composta  por Presidente,  Vice-Presidente e Secretário  Executivo;

comissões  temáticas,  quando  Ínstitui'das  pelo  Plenário.

rep

técn

§   19.   0   Presidente   e   o   Více-Presidente   5erão   eleítcis   pelo   Plenário,   com   alternância   entre

esentantes governamentais e da  sociedade civil,  na forma  do  Regimento  lnterno.

§  29.  0  Secretário   Executivo  será  servidor  indicado   pela  Secretam   Municipal  do  Trabalho  e

stência Social e exercerá funções  de apoio administrativo, sem  djrejto a voto, sab se também for

elheiro  desígnaclo.

Art.10.  0 funcionamento,  o  quórum,  a  periodicidade  das  reuni.õe5,  a sub5ti.tujção e a  perda  de

dato,    o    processo    eleítoral    da    sociedade    ci.vil,    a    organização    das    comissões    e    os    demais

edimentos   serão   disciplinados   no   Regimento   lnterno,   respeitadas   esta   Lei,   a   paridade   e   a

jcidade  clos  atos.

Art.  11.  A  Secretaria  Municipal  do  Trabalho  e  Assistência  Social  prestará  ao  CMDPD  suporte

ico   e   admínistrativo,   disponibilizando   espaço   acessi'vel,   pessoal,   equipamentos,   comunícação

sível  e  recursos previstos  no orçamento munícipal  para seu funcionamentci.

Parágrafo único. 0 suporte referido no caput não confere ao CMDPD autonomía fínanceíra  nem

petência  para  administrar dc)tações  ou  realízar de5pesas.

cApl`Tu 10  111

DO ÓRGÃO  GESTOR  DA  POLÍTICA  E  DO  FUNDO

Art.   12.  A  Secretaria   Municipal   do  Trabalho  e  Assistência   Social  é  o  órgão  gestc)r  da   Poli'tica

icipal dos Direitos da  Pessoa com Deficiência e do FMDPD, sem  prejuízo das competê"as setciriais

demais  Órgão5  municipais.

Art.13.  Compete ao órgão gestor:

-coordenar  a  execução  articulada  da  Poíítíca  Municipal;

-elaborar,  em  diálogo com  os órgãos setoriais e com  o CMDPD,  os planos,  programas e  propostas

orçamentárias;
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-  elabcirar  a   prc)posta   do   plano   anual   de   aplicação  dos   recursos  do   FMDPD  e   submetê-la   ao

CMDPD,.

-executar,  diretamente  ou   por  meio  das  unidades  municipais  comFietentes,  o  cirçamento  e  o

plano  de  aplicação  do  Fundc);

-   adotar   os   procedimentos   de   arrecadação,   empenho,   liquidação,   pagamento,   contratação,

contabilidade,  controle  patrimonial  e  prestação de  contas;

1  -manter o5  recurso5  em  conta  bancãria  específíca  e  assegurar seu  regi'stro  indívi.duaíízado;

11  -encaminhar  ao  CMDPD  informações  e  demonstratívos  necessários  ao  acompanhamento  e  à

fiscali.zação  social;

111  -prestar contas  aos órgãos de controle e cumprir as  normas de transparência  e responsabilidade

fiscal,.

CAPÍTUIO IV

D0 FUNDO  MUNICIPAL DOS  DIREITOS  DA  PESSOA COM  DEFICIÊNCIA

Art.14.  Fica  criado  o  Fundo  Municípal  dos  Direitos  da  Pe5soa  cc>m  Deficiência  -FMDPD,  fundo

cial   de   natureza   contábil   e   financeira,   5em   personalidade   jurídica,   vinculado   administrativa   e

mÉ!ntariamente  à  Secretaria  Municipal  do Trabalho  e Assi5tência  Social.

§  19.  0  FMDPD  constitui  unidade  de  captação,  alocação  e  aplicação  de  recursc}s  destinados  ao

ciamento de planos, programas,  projetos e ações de promoção, proteção e defesa dos direitos das

cias com  deficiência,

§  29.  A vinculação  do  Fundo  ao  órgão  gestor  compreende  a  re5ponsabilidade  integral  por  sua

inístração,    execuçãc)    orçamentária    e    financeira,    contabilidade,    ccmtratações,    movimentação

C0n

Ou

ária,  ccintrole, transparência  e  prestaçãci  de  cc)ntas.

§  39.  0  FMDPD  não  se  cc]nfunde  ccim  c)  CMDPD,  e  a  atuação  deliberativa,  fiscalizatória  e  de

role social  do Conselhc]  não  importa cc)gestão financeira,  corresponsabílidade  por atos de execução

ransferência  de atribuiçóes próprias do  Órgão gestor.



Art.15.  Constituem  receitas  do  FMDPD:

1  -dotações  consi.gnadas  no  orçamento  do  Municípío  e  créditos  adicionais,.

H-transferêncíasdaUnião,doEstado,deoutrosmunicípiosedeentidade5públicas;

"  -recursck  decorrentes  cle  convênios,  contratos,  acordos,  termos  de  cooperação  e  instrumentos

congêneres destínados às finalidades  do Fundo,.

W  -doações,  legados,  contri.buições  e  oiitros  recursos  de  pessoa5  físicas  ou  jurídicas,  públicas  ciu

|        privadasuacionais ou  estrangemas,  aceitos na forma  da  legislação,.

rendi.mentos   de   apíicações   fínanceiras   de   seus   recLirsos,   realizadas   ria   forma   cía   legíslação

apl,cável;

-   valores   de   multas   admjnistratívas   destinados   ao   Fundo   por   disposição   legal   ou   deci.são

competente,  observada a  legislação de  regência;

•  saldos  de  exerci'cios  anteriores;

Vlll  -outras  receítas  legalmente  destinadas  ao  Fundo;

Parágrafo único. As  receitas do  Fundo serão contabilizadas como  receíta  pública  municipal,  com

identificação   da   fonte   e   da   destinação,   e   depo5itadas   em   conta   bancária   espe[Ífica   mantida   em

in5ti.tujçãc) financeira  oficjal,  quandc]  houver,  Dbservadas  as  normas  aplicáveis.

Art.16.  Os  recursos  do  FMDPD  serão  aplicados  exclu5Ívamente  em  ações  compatíveis  com  a

Política  Municipa\  e  com  as finalidades  desta  Lei,  especialmente:

1  -programas e  projetos de  promoçãci,  proteção  e defesa  de direitos;

11   -   ações   de   acessibilidade,   desenho   universal,   adaptação   razoável,   comunicação   acessível   e

tecnologia  assistiva;

111 -€studo5,  diagnó5ticos,  sistemas  de  informação,  monitoramento  e avaliação  de  pc)li'ticas públicas;

lv -capacitaçãci  de  agentes  públicos,  conselheii.os,  c]rganizações  da  sociedade  civil  e  demais  atores

da  rede de proteção;
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V -campanhas educativas,  conferências, fóruns, semi.nários e  outras ações  de  participação  socíal;

VI  -apoio  a  serviços,  programas  e  projetc>s  executados  diretamente  pelo  Munici'pio  ou   medjante

parcerias  celebradas  na  forma  da  legislação;

VH  -outras  iniciativas  previstas  no  plano  anual  de  aplicação  e  compatíveis  com  as  finaljdades  do

Fundo;

Art.17.  É vedada a  utilização dos  recurso5 do FMDPD para:

I  -finalídade estranha  à  promoção,  proteção  e  defesa  dos direjtos das  pessoas com  defi`ciência;

H  -  pagamento  de  despesas   permanentes  de  pessoal  ou   custeio  ordinárío  da  Administração  não

diretamente   relacic)nado  às  fínalídades   do   Fundo,   ressalvada5  as  despesas   i.ndíspensáveis   à

execução de ações e  proietos aprovados;

111  -concessão  cle  empréstímos,  adiantamentos  ou  vantagens  pessoais;

lv -realização de despesas sem  prévia  dotação,  empenho,  liquidação e demais  requísitos  legais;

Art.18.  A  aplícação  dos  recursos  observará  o  plano  anual  de  aplicação  do  FMDPD,  elaborado

pelo  órgão  ge5tor  e  submetído  à  aprovação  do  CMDPD,  compati'vel  com  o  Planci  Plurianual,  a  Leí  de

Diretrizes  orçamentárias,  a  Lei  orçamentária  Anual  e  a  disponibilidade  financeira.

§   19.   A  aprovação   dc)   plano   pelo   CMDPD   constitui   de(iberação   de   diretrizes,   prioridades  e

destinações   para   fins   de   controle   social   e   nãc)   equivale   a   autorização   de   empenhci,   contratação,

pagamento  ou  movimentação financeira.

§   29.   A   execuçãc)   de   cada   dEspesa   depenclerá   de   análise   e   autorização   das   autoridades

municipais  competentes,  do  atendimento  à  legislação  orçamentária,  financeira,  contábil,  de  licítações

e  contratos  e,  quando  couber,  da  legislação  aplicável  à5  parcerias  com  organizações  da  sociedade  civil.

§  39.  0  órgão  gestor  poderá   promover  ajustes  técmcos  no  cronograma  e  nas  classificações

orçamentárias   do   plano,   sem   alterar   suas   finalidades   e   prioridades,    dando   ciência    ao   CMDPD;

alterações    substanciais    de    objeto    ou    destinação   serão    submetidas    previamente    ao    Conselho,

ressalvadas situaçõe5  urgentes  devidamente justificadas,
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Art.   19.   A   movimentação   da   conta   bancária   do   FMDPD   será   realizada   pelas   autoridades   e

agentes  públicos  formalmente  desígnadcis  e  legalmente  competentes,  de  acordo  com  as  normas  de

tesouraria  e  controle  dc)  Município.

Art.  20.   0  órgão  gestor  encaminhará   ao   CMDPD,  trjmestralmente  e  em  formato  acessi'vel,

demonstrativo da  execução do  FMDPD, contendo,  no mínimo:

1  -saldo  inicial  e  saldo  final  do  período;

11  -recejtas  arrecadada5,  identifícadas  por fonte;

111  -despesas  empenhadas,  liquidadas  e  pagas,  díscríminadas  por ação,  objeto  e favorecído;

lv   -   cc]nciliação   bancária    e    extrato   da    conta    específica,    resguardados   os   dados   legalmente

prote8jdos,.

V -situação  do  cumprimento  do  planci  anual  de  aplicação;

§  19.  0  CMDPD  poderá solicitar esclarecímentos e documentos complementares, fíxando  prazo

razoável  para  resposta

§   29.   Após   c)   exame,   o   CMDPD   emitirá   parecer   de   acompanhamento   e   poderá   formular

recomendações   ao  órgão  gestor  e   comunicar  indi`cÍc)s   de   irregularidacle   ao   controle   interno   e  aos

demais  órgãos competentes.

§ 39. 0 parecer do CMDPD tem  natureza de ccintrole social e não substitui a  prestaçãci de contas

administrativa,   a   decisão   da   autoridade   competente   nem   c)  julgamento   pelos   órgãos   de   controlÊ

externo.

Art.  21.  A  pre5tação  de  coritas  do  FMDPD  será  elaborada  pelo  órgão  gestor  e  submetida  aos

controles  Íntemo e externo  na forma  e  nos  prazos da  legislação apljcável.

Art,   22.   0   saldo   financeiro   positivo   do   FMDPD,   apurado   ao   final   de   cada   exercício,   será

transferido  para  o  exercício  seguinte,  a  créditci  dc)  mesmo  Fundo,  observadas  as  regras  aplicáveis  à

fonte de reciirsos.
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CApl'TULOvl

DA TRANSPARÊNCIA  E  DA ACESSIBILIDADE

Art.  26.  Os  atos,  reuniões,

FMDPD   e   à   Conferência   deverão

inclusive    mediante    recursos    de_  _ .,,.,,, cw"w    recursos    (]e    Libras,    legenda,    audiodescrição,    Braille,    caracteres    ampliados,

Iinguffmsimplesououtrosm€iiosadequados,conformeanecessidadeeaviabilidadetécnica

Art.    27.    O   Poder   Execmivo    manterá,    em   si'tio   eletrônico   oficial,    página   específica   com

jnformações atualizadas sobre.

I-composmcalendáno,ata}resoluçõeserelatórictsdoCMDPD;

H  -plano anual  de apl/cação e demonstratwos de  execução do  FMDPD;

"-receitas,despesas,parceriaseprestaçõesdecontas,conformealegislaçãodetransparência;

lv -convocação,  regímento e tk}liberações da  Conferência;

V -canais  acessi'veis  para  participação,  denúncia,  reclamação  e  solicitação  de  informação;

CAPÍTULO Vll

DAst  DISPOSIÇÕES  FINAIS  E TRANSITÓRIAS

Art.  28.  0   Poder  Executivc)  regulamentará   esta   Lei   no  que  cc)uber,   especialmente   quanto  à

organização  administrativa  do  FMDPD,  aos  fluxos  de  execução  e  prestação  de  contas  e  ao  proce5so

inicial  de escolha  dos  representantes  da  sociedade  civil,

Art.   29.   As   despesa5   decc)rrentes   da   execução   desta   Lei   correrão   à   cc)nta   de   dc)tações

orçamentárias  próprias,  suplementadas  se  necessárici,  observadas  a  legislação fiscal  e  orçamentária  e

a  disponibilidade  fjnanceira.

Art.  30.  A  abertura  de  créditos  adicionais  destinados  à  implantação  e  ao  funcionamento  da

Polítjca,  do  Conselho  e  do  Fundo  dependerá  de  autorização  legislatjva  e  cla   indjcação  dos  recursos

correspondentes,  na  forma  da  leÉ[islaçãc).

documentos  e  canais  de  participação  relacionados  ao  CMDPD,  ao

obs""   requisit"   de   acessibilidade   e   comLinicação   inclusiva,
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Art. 31.  Esta  Lei  entra em vigor na  data de sua  publicação.

Art. 32.  Revogam-se as disposíções em contrário.

PAÇO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  IPU,  ESTADO  DO  CEARÁ,  em  21  de  setembro  de  2026.

MILENA

[)AMASCENO                Por MILENA DAMASC-ENo

cARN Ei Ro:64274    sâã:sEi3oo2âfo297í;65387

365387                                    15:22,og -o3'oo'

MILENA  DAMASCENO  CARNEIRO

Prefeita  Municípal  de  lpu
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